PARECER Nº  1073, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 565, DE 2009
O Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Justiça encaminhou a esta Assembléia Legislativa, por meio do Ofício G n.º 974/09 – DIMA 2.2, o Projeto de lei n.º 565, de 2009, que altera o artigo 4º, § 8º, da Lei Estadual nº 11.608, de 29 de dezembro de 2003, prevendo a incidência de taxa judiciária nas habilitações retardatárias em falência. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 98a a 102a Sessões Ordinárias, de 07/08/09 a 13/08/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, 2, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que o Projeto, de iniciativa do Tribunal de Justiça, pretende adequar a legislação ao disposto na lei federal nº 11.101/05, que já prevê a incidência da taxa judiciária nas referidas habilitações.

Assim, no mérito, o projeto, se aprovado, merece apoio desta Comissão.

A matéria formulada pelo Presidente do Tribunal de Justiça é de natureza legislativa, consoante o que disciplina o Capítulo I do Título V da Constituição do Estado, que trata do Sistema Tributário Estadual, e sua iniciativa atende ao disposto no artigo 24 da Carta Magna estadual, estando assim em conformidade dos aspectos de sua constitucionalidade, juridicidade e legalidade.

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 565, de 2009. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição
Sala das Comissões, em 28/10/2009
a) Fernando Capez - Presidente
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